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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : EDILSON RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES - SP299571

CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI E OUTRO - SP299585
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ENTRADA FRANQUEADA.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso Extraordinário 
603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, de Relatoria do 
Ministro GILMAR MENDES, firmou a tese de que o ingresso em domicílio sem 
mandado judicial, tanto durante o dia quanto no período noturno, somente é legítimo 
se baseado em fundadas razões, devidamente amparadas pelas circunstâncias do 
caso concreto, que indiquem situação de flagrante no interior da residência.

2. No caso, a tese de ilicitude das provas não pode ser acolhida, pois, como 
ressaltado pela instância ordinária, a genitora do réu autorizou a entrada dos policiais 
na residência, sendo certo que o Paciente, em seu depoimento judicial, confirmou 
que "se encontrava em seu quarto quando policiais chegaram, sua genitora abriu o 
portão e, por isso, o depoente pegou o pote contendo entorpecente e estava no 
guarda-roupa, tentando sair pelo fundo".

3. Dessa forma, afastar a conclusão adotada pelas instâncias ordinárias 
demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada no âmbito da ação constitucional do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sebastião 
Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ENTRADA FRANQUEADA.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso Extraordinário 
603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, de Relatoria do 
Ministro GILMAR MENDES, firmou a tese de que o ingresso em domicílio sem 
mandado judicial, tanto durante o dia quanto no período noturno, somente é legítimo 
se baseado em fundadas razões, devidamente amparadas pelas circunstâncias do 
caso concreto, que indiquem situação de flagrante no interior da residência.

2. No caso, a tese de ilicitude das provas não pode ser acolhida, pois, como 
ressaltado pela instância ordinária, a genitora do réu autorizou a entrada dos policiais 
na residência, sendo certo que o Paciente, em seu depoimento judicial, confirmou 
que "se encontrava em seu quarto quando policiais chegaram, sua genitora abriu o 
portão e, por isso, o depoente pegou o pote contendo entorpecente e estava no 
guarda-roupa, tentando sair pelo fundo".

3. Dessa forma, afastar a conclusão adotada pelas instâncias ordinárias 
demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada no âmbito da ação constitucional do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDILSON RODRIGUES DA SILVA  

contra decisão de minha lavra ementada nos seguintes termos (fl. 440):
 
"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 

ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ENTRADA FRANQUEADA. ORDEM DENEGADA."

 
Consta nos autos que o Agravante foi condenado às penas de 7 (sete) anos e 6 (seis) 

meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 750 (setecentos e cinquenta) dias-multa, como 

incurso no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, em razão da apreensão de 94,06g de cocaína.

A Defesa interpôs recurso de apelação, que foi parcialmente provido pelo Tribunal de 
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origem "para reduzir a pena de EDILSON RODRIGUES DA SILVA a 05 anos de reclusão, em 

regime inicial fechado, e 500 dias-multa, no piso" (fl. 26).

Nas razões do writ, o Impetrante sustentou a ilicitude das provas em razão da 

violação ilegal do domicílio do Acusado.

Requereu, liminarmente e no mérito, a absolvição do Agravante.

Nas razões deste agravo regimental, a Defesa reitera a alegação de ilicitude das 

provas.

Aduz que "os agentes policiais não observaram o entendimento estabelecido pela 

jurisprudência do Colendo STJ, de modo que não apresentaram declaração assinada pela 

pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, bem como não registraram a operação em áudio-

vídeo" (fl. 453).

Pede, assim, "seja reconhecida a ilicitude das provas obtidas, ante a ausência de 

consentimento válido do morador e, por conseguinte, a absolvição do paciente" (fl. 454).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Nos termos do art. 5.º, inciso XI, da Constituição da República, "a casa é asilo 

inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial".

A jurisprudência firmada inicialmente nas Cortes de Vértice, reverberada nos 
Tribunais locais, era no sentido de que os agentes policiais podiam ingressar em domicílio, sem 
autorização judicial, em hipóteses de flagrante delito, sem ressalvas.

No caso do tráfico de drogas, na modalidade ter em depósito, a consumação do delito 
protrai-se no tempo, ou seja, não cessa com a realização da conduta descrita no tipo. Vale dizer, 
trata-se de crime permanente e, portanto, entendia-se haver hipótese de exceção à inviolabilidade 
de domicílio prevista no inciso XI do art. 5.º da Constituição da República.

Em julgado da Sexta Turma deste Superior Tribunal, de Relatoria da Exma. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, sinalizou-se a insuficiência dessa intelecção 
dominante, pois afirmou-se que, "[a]inda que seja incontroverso que nos delitos permanentes, 
como o de tráfico ilícito de drogas, o estado de flagrância se protraia ao longo do tempo, não se 
pode admitir que, com base em uma simples delação anônima, desamparada de elementos 
fundados da suspeita da prática de crimes, seja violado o direito constitucionalmente 
assegurado da inviolabilidade do domicílio" (DJe 03/09/2015; sem grifos no original).

Posteriormente, o Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 603.616/RO, Rel. Ministro GILMAR MENDES, em que apreciou o Tema n. 
280 do regime da repercussão geral, firmou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de 
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flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil, e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados", conforme se extrai do voto vogal do Exmo. 
Ministro TEORI ZAVASCKI.

Eis a ementa do precedente que marca a evolução jurisprudencial do Pretório 
Excelso:

 
"Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 

geral.
2. Inviolabilidade de domicílio - art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão 

domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A 
Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em residência em 
caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai 
no tempo.

3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período do dia é 
aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada por ordem judicial. Nos 
demais casos - flagrante delito, desastre ou para prestar socorro - a Constituição 
não faz exigência quanto ao período do dia.

4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de preservação da 
inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção contra 
ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o 
ingresso forçado em casa sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à execução da 
medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da 
casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no 
domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori
 decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao 
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se incorporam 
à cláusula do devido processo legal.

5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de situação de 
flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais 
devem demonstrar que havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões 
(justa causa) para a medida.

6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados.

7. Caso concreto. Existência de fundadas razões para suspeitar de 
flagrante de tráfico de drogas. Negativa de provimento ao recurso." (TRIBUNAL 
PLENO, julgado em 05/11/2015, DJe 09/05/2016; sem grifos no original.)

 
Ressalto, ainda, que, no dia 02/03/2021, foi julgado pela Sexta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça o HC n. 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, ocasião em 

que foram estabelecidas diretrizes e parâmetros a fim de que seja reconhecida a existência de 

fundadas razões de flagrante delito e, portanto, tenha-se como devidamente justificado e 

aceitável juridicamente o ingresso de forças policiais na residência de cidadãos, abarcando, 

ainda, as hipóteses em que existe a alegação segundo a qual, para tal desiderato, houve 

consentimento expresso e voluntário. A propósito, a ementa do referido julgado:
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"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
INGRESSO NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA 
SUSPEITA). CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE VALIDADE. 
ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE DO 
CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E REGISTRO 
AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA 
DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. PROVA NULA. ABSOLVIÇÃO. 
ORDEM CONCEDIDA.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que 'a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial'.

[...]
2. O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros 

precedentes dos Tribunais Superiores, depende, para sua validade e regularidade, 
da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade 
de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, apenas quando o contexto 
fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência - cuja urgência em sua cessação demande ação imediata - é 
que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

[...]
2.2. A autorização judicial para a busca domiciliar, mediante mandado, é o 

caminho mais acertado a tomar, de sorte a se evitarem situações que possam, a 
depender das circunstâncias, comprometer a licitude da prova e, por sua vez, 
ensejar possível responsabilização administrativa, civil e penal do agente da 
segurança pública autor da ilegalidade, além, é claro, da anulação - amiúde 
irreversível - de todo o processo, em prejuízo da sociedade.

3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), 
a tese de que: 'A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori' (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 
8/10/2010). Em conclusão a seu voto, o relator salientou que a interpretação 
jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de sorte a trazer mais segurança tanto 
para os indivíduos sujeitos a tal medida invasiva quanto para os policiais, que 
deixariam de assumir o risco de cometer crime de invasão de domicílio ou de abuso 
de autoridade, principalmente quando a diligência não tiver alcançado o resultado 
esperado.

4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 
evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal 
diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não 
podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando substância 
entorpecente.

5. Se, por um lado, práticas ilícitas graves autorizam eventualmente o 
sacrifício de direitos fundamentais, por outro, a coletividade, sobretudo a integrada 
por segmentos das camadas sociais mais precárias economicamente, excluídas do 
usufruto pleno de sua cidadania, também precisa sentir-se segura e ver preservados 
seus mínimos direitos e garantias constitucionais, em especial o de não ter a 
residência invadida e devassada, a qualquer hora do dia ou da noite, por agentes do 
Estado, sem as cautelas devidas e sob a única justificativa, não amparada em 
elementos concretos de convicção, de que o local supostamente seria, por exemplo, 
um ponto de tráfico de drogas, ou de que o suspeito do tráfico ali se homiziou.

Documento eletrônico VDA39514271 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 13/12/2023 19:42:29
Código de Controle do Documento: f023c02c-90a5-46e3-b9d9-94530a3989db



[...]
5.3. Tal compreensão não se traduz, obviamente, em cercear a necessária 

ação das forças de segurança pública no combate ao tráfico de entorpecentes, muito 
menos em transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos ou em espaço de 
criminalidade. Há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso policial no 
domicílio alheio a situação de ocorrência de um crime cuja urgência na sua 
cessação desautorize o aguardo do momento adequado para, mediante mandado 
judicial - meio ordinário e seguro para o afastamento do direito à inviolabilidade 
da morada - legitimar a entrada em residência ou local de abrigo.

[...]
7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação escrita da 

diligência policial (relatório circunstanciado), seja ela totalmente registrada em 
vídeo e áudio, de maneira a não deixar dúvidas quanto à legalidade da ação estatal 
como um todo e, particularmente, quanto ao livre consentimento do morador para o 
ingresso domiciliar. Semelhante providência resultará na diminuição da 
criminalidade em geral - pela maior eficácia probatória, bem como pela 
intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações contra policiais, por outro - e 
permitirá avaliar se houve, efetivamente, justa causa para o ingresso e, quando 
indicado ter havido consentimento do morador, se foi ele livremente prestado.

8. Ao Poder Judiciário, ante a lacuna da lei para melhor regulamentação 
do tema, cabe responder, na moldura do Direito, às situações que, trazidas por 
provocação do interessado, se mostrem violadoras de direitos fundamentais do 
indivíduo. E, especialmente, ao Superior Tribunal de Justiça compete, na sua função 
judicante, buscar a melhor interpretação possível da lei federal, de sorte a não 
apenas responder ao pedido da parte, mas também formar precedentes que 
orientem o julgamento de casos futuros similares.

[...]
9. Na espécie, não havia elementos objetivos, seguros e racionais que 

justificassem a invasão de domicílio do suspeito, porquanto a simples avaliação 
subjetiva dos policiais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso na 
residência, visto que não foi encontrado nenhum entorpecente na busca pessoal 
realizada em via pública.

10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos 
agentes castrenses de que o paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o 
ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em seu desfavor.

11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por 
derivação (art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita - no caso, a apreensão, após invasão desautorizada da residência do 
paciente, de 109 g de maconha -, pois evidente o nexo causal entre uma e outra 
conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão 
de drogas.

12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do 
ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do paciente, dando-
se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos 
Estados e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como às 
Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao Procurador-Geral da República e 
aos Procuradores-Gerais dos Estados, aos Conselhos Nacionais da Justiça e do 
Ministério Público, à Ordem dos Advogados do Brasil, ao Conselho Nacional de 
Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos Governadores 
dos Estados e do Distrito Federal, encarecendo a estes últimos que deem 
conhecimento do teor do julgado a todos os órgãos e agentes da segurança pública 
federal, estadual e distrital.

[...]." (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 15/03/2021; sem grifos no original.)
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No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao afastar a tese de violação domiciliar, 

salientou o seguinte (fls. 21-22; sem grifos no original):
 
"2) De início, não há que se falar em ilegalidade da prisão por violação de 

domicílio.
Conforme relatos dos policiais, o réu foi avistado em frente ao seu imóvel e 

em atitude suspeita. Durante a abordagem foram apreendidas porções de cocaína, 
tendo o apelante confessado a traficância e dito que dentro da casa haveria mais 
droga.

Desta forma, a hipótese era de flagrante delito, por trata-se de crime 
permanente. Portanto, desnecessário mandado judicial para a entrada na 
residência.

Repita-se, o ingresso dos policiais na residência se deu porque o réu foi 
detido com diversas porções de cocaína na via pública e acabou indicando a 
existência de mais drogas no imóvel, onde, de fato, foi apreendida mais uma porção 
de cocaína dentro da casa.

[...]
De qualquer forma, os policiais disseram que a mãe do réu abriu o portão 

da casa para que entrassem e o próprio réu confirmou que sua mãe abriu o portão 
para os policiais."

 
Como se observa, a tese de ilicitude das provas não pode ser acolhida, pois, como 

ressaltado pela instância ordinária, a genitora do réu autorizou a entrada dos policiais na 
residência, sendo certo que o Agravante, em seu depoimento judicial, confirmou que "se 
encontrava em seu quarto quando policiais chegaram, sua genitora abriu o portão e, por isso, 
o depoente pegou o pote contendo entorpecente e estava no guarda-roupa, tentando sair pelo 
fundo" (fl. 10).

A propósito, mutatis mutandis:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 

PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ENTRADA FRANQUEADA PELO ACUSADO. CONFIRMAÇÃO 
REALIZADA NA PRESENÇA DO DEFENSOR. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, em decisão de repercussão geral, 
estabeleceu que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito.

2. No caso, a tese de ilicitude das provas não pode ser acolhida, pois, 
como ressaltado pela Corte local, o Agravante, ao prestar depoimento 
extrajudicial, devidamente acompanhado por sua Advogada, afirmou que a 
entrada dos policias na residência foi por ele autorizada.

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 697.699/SP, relatora 
Ministra LAURITA VAZ, SextaTurma, julgado em 27/03/2023, DJe 31/03/2023; 
sem grifos no original.)

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

 TRÁFICO DE DROGAS. LICITUDE DA PROVA. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. ENTRADA AUTORIZADA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. Na esteira do decido em repercussão geral pelo Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616, para a adoção da medida de 
busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial, faz-se necessária a 
caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas razões as quais 
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indiquem a situação de flagrante delito no imóvel.
2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a busca domiciliar como 

válida, porque precedida de justa causa, já que o paciente, submetido a busca 
pessoal em via pública, trazia consigo 5 porções de maconha. Ademais, os policiais 
relataram que a entrada no domicilio foi franqueada pelo tio do agravante, onde 
foram encontradas mais 297 porções da mesma droga (493,8g), 6 papelotes de 
cocaína (2,1g), 1 pedra de crack (0,1g) e outras 4 porções de maconha (101,4g), 
versão esta não contestada em juízo.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 701.294/SP, relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 24/05/2022, DJe 
31/05/2022; sem grifos no original.)

 
Reafirmo que afastar a conclusão adotada pelas instâncias ordinárias demandaria 

amplo revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito da 
ação constitucional do habeas corpus.

Com efeito, diante das premissas estabelecidas pelas instâncias de origem, a inversão 
da conclusão adotada não é possível na estreita e célere via do habeas corpus, que não admite 
revolvimento fático-probatório. A propósito: "A modificação das premissas fáticas sobre a 
autorização do ingresso dos policiais na residência implica no revolvimento da matéria 
probatória, o que, como consabido, é vedado na via eleita" (AgRg no HC n. 798.508/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2023, DJe 
30/08/2023).

Na ausência de argumento apto a infirmar as razões consideradas no julgado ora 
agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0187025-7 HC 827.798 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15000694120228260210  20232742022

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI E OUTRO
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES  - SP299571 

 CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI  - SP299585 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDILSON RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDILSON RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES  - SP299571 

 CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI E OUTRO - SP299585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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